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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024  

Processo Administrativo n° 058/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que  a Assembleia Legislativa do Estado 

do Tocantins, por meio do Pregoeiro designado por meio da Portaria nº 057/2024 - DG de 

11/01/2024, sediada no Palácio João D’Abreu, Praça dos Girassóis, Centro, Palmas – TO, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo ABERTO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Administrativo n° 1700/2023 – P de 28/12/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e alterações posteriores, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

Data da sessão: 29/04/2024  

Horário: 14h300 min 

Local: Plataforma de Licitações Licitar Digital no endereço eletrônico: www.licitardigital.com.br 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como no site da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins: 

www.al.to.leg.br/licitação. 

 

 A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço 

eletrônico informado ou não visualize a alteração no Site supracitado, consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 

equipamentos odontológicos visando o aparelhamento da Diretoria de Saúde da Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, conforme condições, quantidades e condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, com modo de disputa ABERTO, 

observadas as condições contidas neste Edital e seus Anexos.  

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Por se tratar de aquisição única e imediata, não será utilizado o Sistema de Registro de Preços. 

 

3. DO REGISTRO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

3.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Assembleia Legislativa 

do Estado do Tocantins, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
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3.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação 

quando estes solicitados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e 

horário limite estabelecido.   

3.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Edital.  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo do objeto, devendo ser empresas 

legalmente constituídas, que estiverem previamente cadastrados na Plataforma de Licitações da 

Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) que 

anteceder a abertura da sessão, e que comprovem possuir os requisitos mínimos de habilitação e 

qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

4.2 – Não poderão participar do presente certame: 

4.2.1.   aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de preenchimento no sistema 

eletrônico nos campos ali disponíveis, a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

5.2. O envio de documentos (proposta formal, catálogos e folders, etc), deverão ser enviados 

somente após a fase de lances, pelo licitante vencedor, após convocação do Pregoeiro, no prazo 

estipulado neste Edital.  

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa, caso o edital permita a participação, deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, caso 

exista, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
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ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

5.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do subitem 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 - Valor unitário e total dos itens de seu interesse; 

6.1.2 – Marca/modelo/fabricante;  

6.1.3 – Quantidade cotada; 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

6.2.1 - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais: entregas, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do bem. 
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6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

6.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9.1 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.9.2 - Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos pra a contratação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens (Chat) entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

7.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo/lote. 

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1,00 (um real). 

7.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado neste Edital. 

7.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
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7.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.11.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

7.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

7.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.13.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

7.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15 – Em lances abertos, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.20.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.21 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
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7.21.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2.2 - empresas brasileiras; 

7.21.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.22 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

7.22.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.22.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.22.4 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22.5 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (duas) 

horas, envie anexando em campo próprio do sistema, a proposta em papel timbrado da empresas, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, contendo descrição detalhada do 

item com respectivas quantidades e valores, data de validade da proposta, prazo de entrega do 

bem, prazo garantia do fabricante e demais informações pertinentes,  acompanhada dos 

documentos complementares (folders/catálogos do bem, registro na ANVISA), necessários à 

confirmação das especificações mínimas exigidas no Termo de Referência. 

7.22.6 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no “chat” pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23 - Após o recebimento da proposta realinhada, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7.24 – Se o licitante convocado não apresentar a sua proposta realinhada dentro do prazo 

estipulado, terá a sua proposta desclassificada por não observância das exigências do Edital. 

 

8. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.1.1 -  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este edital. 

8.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

8.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1 - contiver vícios insanáveis; 

8.6.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 

8.6.6 – Deixar de observar as exigências deste Edital. 

8.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

8.9 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.10 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.11 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.12 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.13 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA HABILITAÇÃO   

Habilitação jurídica 
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 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

- Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

- Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

- Comprovação de aptidão para fornecimento de bens de características equivalentes ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

- O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente;  
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b) Razão Social da Contratada; 

c) Descrição do fornecimento e quantitativo realizado; 

d) Local e Data de Emissão; 

e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio 

eletrônico); 

f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

- Autorização de funcionamento da empresa (AFE) emitido Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária –ANVISA, cuja atividade seja pertinente ao objeto do certame. 

- Alvará da Vigilância Sanitária em vigor (Municipal, Estadual ou Distrital, conforme o caso), 

relativo ao domicílio da licitante. 

9.1 - Os licitantes, quando convocados, deverão encaminhar, nos termos deste Edital, os 

documentos exigidos para fins de habilitação previstos neste Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 02h (duas horas), prorrogável por igual período, por decisão do pregoeiro, 

mediante solicitação motivada do licitante. 

9.4. 1 -  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.4.2 - Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante mais bem 

classificado na fase de julgamento das propostas. 

9.5 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6 - Será verificado, caso exigido no Termo de Referência, se o licitante apresentou no sistema, 

sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

9.8 -  A habilitação do licitantes será verificada por meio dos documentos anexados ao sistema em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica.  

9.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) para: 

9.10.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.11 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
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registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

9.12 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.4. 

9.13 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

9.14 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.14.1 – O disposto no subitem anterior, não dispensa a licitante ME/EPP da apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal e trabalhista, sendo obrigatória a sua apresentação juntamente 

com os demais documentos de habilitação exigidos, mesmo diante da existência de restrição. 

9.15 -  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9.16 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.17 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.17.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.18 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

9.19 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.20 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.21 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.22 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.23 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.24 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.25 - O pregoeiro poderá contar com o apoio de um membro da equipe técnica do setor 

demandante para análise da documentação técnica. 

 

10. DOS RECURSOS 

11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o aviso automático pelo 

“Chat” no sistema, sob pena de preclusão; 

11.3.2 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e publicação no site oficial 

da Aleto no seguinte endereço: www.al.to.leg.br/licitacao, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 - A autoridade competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante declarado vencedor e 

homologará o procedimento licitatório, após a regular decisão dos recursos administrativos, caso 

apresentados. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 Após a homologação da licitação, caso o objeto exija, será assinado entre as partes o 

Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este edital.  

14.1 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato.  

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no 

orçamento desta Assembleia Legislativa, conforme documentação constante nos autos. 

 

16. DO PAGAMENTO 

 16.1 - As regras acerca do pagamento serão as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

  

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

17.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1 -  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4 - deixar de apresentar amostra quando exigível; 

17.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

17.1.5 - fraudar a licitação 

17.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 



 

 

 

 

 Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins  

Palácio Deputado João D’Abreu, Praça dos Girassóis S/N, Palmas-TO, CEP: 77.001.902 

Tel: (63) 3212-5000, www.al.to.leg.br 

17.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

17.2.1 - advertência;  

17.2.2 - multa; 

17.2.3 - impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

17.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2 - as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3 -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4 - A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 15% do valor 

do contrato licitado. 

17.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será 

de 30% do valor do contrato licitado. 

17.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 

e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

17.10 -  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11 -  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

18.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

18.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

devendo o interessado protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, em 

campo específico dentro do processo licitatório em análise, cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responder aos pedidos. 

18.3.1 – Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos e impugnações encaminhados por 

outros meios. 

18.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

18.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo Sistema 

no mesmo campo próprio em que foram realizados, e vincularão os participantes e a administração.  

18.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, disponível em campo próprio. 

19.2 -  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário oficial de Brasília - DF. 

19.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 
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19.9 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição 

do produto ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

19.10 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

19.11 – A administração reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo 

para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou 

desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 

ressarcimento de qualquer natureza. 

19.12 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo. 

19.13 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, 

submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 

pormenor. 

19.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

19.15 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 

sanções legais e administrativas. 

19.16 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Contratação, nos dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: cpl@al.to.leg.br. Ainda, 

poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

19.17 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.18 - O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), bem como no endereço eletrônico www.al.to.leg.br/licitacao e no sistema 

utilizado neste pregão, www.licitardigital.com.br, dentro do processo licitatório. Também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço: Anexo I da Assembleia Legislativa, na Quadra 104 Norte, Rua 

NE 03, Lote 35, 2º andar, Palmas, Estado do Tocantins, nos dias úteis, no horário de expediente 

ao público, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

19.19 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.19.1 - ANEXO I - Termo de Referência 

19.19.1.1 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Processo Licitatório via Pregão Eletrônico para aquisição de equipamentos odontológicos. A 

Aquisição visa o aparelhamento da Diretoria de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A Assembleia Legislativa dispõe de uma Diretoria de Saúde – DISAU e tem sob sua supervisão a 

Coordenadoria de Saúde e Segurança do Trabalho - COSAT que juntas prestam serviços médicos, 

fisioterapêutico, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos de natureza ambulatorial aos membros 

servidores da Assembleia e seus dependentes. 

 

A aquisição dos materiais/equipamentos faz-se necessário e visa melhorar o aparelhamento da 

Diretoria de Saúde afim de melhorar o atendimento aos pacientes que utilizam o centro de saúde da 

Assembleia. Portanto, para desempenhar suas competências, a DISAU, necessita dos equipamentos 

descrito na Tabela I da Cláusula 5 deste Termo de Referência. Diante do exposto, justifica-se a 

aquisição do material/equipamentos. Histórico estatístico no Anexo I e II deste Termo de Referência, 

especificamente para este caso o de odontologia.  

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

  

3.1.  O amparo legal à aquisição de bens e serviços comuns por parte da Administração Pública está 

instituído, nos termos do Art. 37º, inciso XXI, da Constituição Federal e obedecerá, integralmente, as 

normas da Lei Federal N° 14.133 de 1º de abril de 2021 e toda legislação vigente aplicável ao presente 

instrumento.  

 

4. DO LOCAL DA ENTREGA 

 

4.1. O objeto de aquisição deste Termo de Referência, deverá ser entregue na Assembleia Legislativa 

do Estado do Tocantins, Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N, CEP 77.001.902, 

Palmas – Tocantins em horário de expediente: das 08 ás 18 horas dos dias úteis.  

 

5. DAS DESCRIÇÕES E QUANTIDADES 

 

TABELA I 

 

TEM QTD UND DISCRIÇÃO 

01 02 UND 

 
Cadeira odontológica com três posições de trabalho, refletor em 
led com luzes brancas ajustável até 100.000 lux, unidade auxiliar 
com braço assistente acoplado para sugador de bomba a vácuo e 
seringa triple c, caixa de ligação acoplado a cadeira, equipo flex 
com ajuste de altura pneumático com quatro terminais (sendo 
seringa tríplice, duas pontas de alta rotação, uma ponta de baixa 
rotação e uma ponta de ultrassom pra raspagem) mocho a gás 
com rodízio revestido em silicone com regulagem de altura do 
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encosto e assentos. Exigências: Garantia mínima de 12 meses, 
selo do INMETRO e registro na ANVISA.  

02 
0

01 UND 

Raio – X portátil equipamento de raios x odontológico portátil, 
com tensão nominal de 60kvp, corrente no tubo de 2,5 ma e 
ponto focal de 0.7x0.7mm. a radiação de fuga do equipamento é 
minimizada por um colimador de material radiopaco. Garantia 
mínima de 12 meses, selo do INMETRO e registro na ANVISA. 

03 
0

01 UND 
Avental de chumbo odontológico com protetor de tireóide 
adulto. Registro na ANVISA.  

04 
0

01 UND 
Avental de chumbo odontológico com protetor de tireoide 
infantil. Registro na ANVISA. 

05 
0

01 UND 

Sensor digital de raio -X odontológico, com 3 metros de 
comprimento, com conexão 2x em usb, resolução com 25 pares 
de linha por milímetro e sensor cmos. Garantia mínima de 12 
meses, selo do INMETRO e registro na ANVISA.   

 

6. DO PRAZO DE ENTREGA 

 

6.1. O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho.  
 

7.   DO RECEBIMENTO (ACEITAÇÃO)  

 

7.1. Os produtos serão aceitos se, e somente se, estiverem em conformidade com as descrições contidas 

na TABELA I da Cláusula 5 (cinco) deste Termo de Referência, e: 

 

a) Apresentarem qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer outras 

avarias. 

 

b) Serem transportados adequadamente de acordo com as condições em que seja mantida a 

sua qualidade. 

 

c) Serem entregues observando rigorosamente à legislação vigente inerente ao objeto. 

 

d) No caso de material de consumo: Apresentarem prazo de validade não inferior a 12 (doze) 

meses contados da data de entrega. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Fornecer os produtos novos e sem defeitos. 

 

8.2. Garantir a qualidade dos bens ofertados comprometendo-se a substituí-los às suas expensas os que 

não atendam ao padrão de qualidade exigido. 
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8.3. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer todos os requisitos, exigências e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

8.4. Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas à entrega dos produtos, 

inclusive quanto à retirada do que apresentar defeitos e substituí-lo por um novo.  

 

8.5. Comunicar a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, imediatamente após o recebimento 

do pedido motivos que possam impossibilitar a entrega dentro do prazo. 

 

8.6. Receber via correio eletrônico ou retirar pessoalmente Nota de Empenho referente ao objeto do 

presente Termo na sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, Palácio Deputado João 

D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N, CEP 77.001.902, Palmas – Tocantins. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. Exigir do fornecedor o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta aquisição. 

 

9.2. Verificar a regularidade fiscal do fornecedor. 

 

9.3. Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual. 

 

9.4. Permitir o acesso da CONTRATADA no local de entrega dos produtos. 

 

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos servidores da 

CONTRATADA. 

9.6. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, 

determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização. 

 

9.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato. 

 

9.8. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo 

a ser estipulado pela CONTRATANTE. 

 

9.9. Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato 

ou Nota de Empenho, e conferir as notas fiscais, atestando-as. 

 

10. DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento se dará em parcela única, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

atestada pela Diretoria de Compras, Material e Patrimônio, após a entrega e aceitação dos produtos.  

 

10.2. A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins efetuará o pagamento mediante ordem bancária 

na instituição financeira indicada pela Contratada, devendo para isto ficar explicitado o nome do 

Banco, Agência, Localidade e número de conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

11. DAS SANÇÕES 

 

11.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei Federal Nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, a ser aplicada pela autoridade competente da Assembleia Legislativa do Estado 

do Tocantins conforme a gravidade do caso, assegurado, a mesma, o direito à ampla defesa. 

 

11.2. Pela inadimplência total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes penalidades, garantida ampla e prévia defesa em processo administrativo: 
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a) advertência por escrito, conforme o inciso I do Art. 156 da Lei Federal Nº 14.133 de 2021. 

 

b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, conforme o inciso 

II do Art. 156 da Lei Federal Nº 14.133 de 2021. 

 

c) impedimento de licitar e contratar, conforme o inciso III do Art. 156 da Lei Federal Nº 

14.133 de 2021. 

 

d) declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do Art. 156 da Lei Federal Nº 14.133 de 

2021.   

 

11.3. Considerar-se-á descumprido o contrato quando, injustificadamente, o atraso para o cumprimento 

das obrigações estabelecidas neste Termo ensejando a aplicação das penalidades cabíveis da Cláusula 

11.2. 

 

11.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente 

justificada e aceito pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a CONTRATADA ficará 

isenta das penalidades mencionadas. 

 

11.5. Da aplicação das penalidades previstas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da 

data da intimação. 

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÕMICO-FINANCEIRA 

  

12.1. A licitante deverá apresentar em sua documentação de qualificação técnica: 

 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

b) Autorização de funcionamento da empresa (AFE) emitido Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária –ANVISA, cuja atividade seja pertinente ao objeto do certame. 

 

d) Alvará da Vigilância Sanitária em vigor (Municipal, Estadual ou Distrital, conforme o 

caso), relativo ao domicílio da licitante. 

12.2. A licitante deverá comprovar habilitação econômico-financeira que demonstre aptidão 

econômica para cumprir as obrigações decorrentes desta contratação, devendo ser comprovada de 

forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos na forma do Art. 69 da Lei 14.133/2021.  

 

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

13.2. Com vista a se o obter economia de escala, uma vez que cada item possui preço unitário 

considerável o julgamento das propostas será pelo MENOR PREÇO POR ITEM, não podendo o preço 

final ser superior ao preço estimado de cada item.  

 

14. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
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14.1. Para a Estimativa de Custo, será considerada a média ou mediana das propostas para cada item 

em conformidade com o Art. 2º, Inciso I e Art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65 de 5 de 

agosto de 2021. 

 

14.2. O cálculo incidirá sobre, no mínimo, 03 (três) propostas apresentadas por fornecedores distintos, 

após ampla pesquisa de mercado.  

 

 

Palmas/TO, 23 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________                      _________________________________ 

MARCUS HENRIQUE AQUINO MARINHO                        ANTÔNIO LOPES BRAGA JUNIOR 

                   Diretoria de Saúde                                                   Diretoria de Área Administrativa 

 

 

 

 

____________________________________                           _______________________________ 

       IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA                                                AMÉLIO CAYRES 

                      Diretoria Geral                                                                             Presidente 
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APÊNDICE AO ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Compra de cadeiras odontológicas e aparelho de Raio-X, para fornecer suporte e conforto durante 

os procedimentos, permitindo aos profissionais um melhor acesso ao serviço e um melhor diagnóstico de 

problemas que não são visíveis a olho nu. Fornecendo um tratamento adequado aos servidores e 

dependentes da Assembleia Legislativa.  

 

2. OBJETIVO 

Este ETP - Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo analisar e definir os requisitos técnicos 

para a contratação de empresas especializadas no fornecimento de materiais utilizados no atendimento 

odontológico aos servidores e dependentes da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, de acordo 

com a Lei nº. 14.133/2021. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Assembleia Legislativa do Tocantins, por meio de sua Diretoria de Saúde, oferece Serviços 

Odontológicos aos servidores e dependentes, de modo a contribuir para a saúde geral do indivíduo através 

da educação sobre saúde bucal, da abordagem preventiva nos atendimentos odontológicos, da 

conscientização e instrução acerca da importância da manutenção da saúde oral e da prevenção de doenças 

com manifestações bucais, da execução de atividades curativas a nível ambulatorial, aliando 

conhecimento, ações preventivas e curativas. Desta forma, nossos dentistas vem cumprindo este papel de 

cuidar dos servidores e dependentes desta Casa de Leis.  

No entanto, para que este trabalho possa ser realizado, é essencial e decisivo que haja 

equipamentos de uso odontológico em plenas condições de uso e total disponibilidade, visto que o 

profissional dentista depende diretamente deles para exercer as suas funções. Assim, a compra destes 

novos equipamentos, que forneça estas condições de operacionalidade é imprescindível.  

4. ÁREAS REQUISITANTES  

Consultório Odontológico - Diretoria de Saúde  

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução adotada no presente Estudo Técnico Preliminar foi norteada, sobretudo, pelas 

experiências obtidas em aquisições anteriores com modelos de cadeiras odontológicas que atenderam de 

forma satisfatória as demandas pretendidas.  
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Já os equipamentos de Raio-X portátil e sensor digital à distância, seus componentes e aventais 

de chumbo, ainda não tinham sido adquiridos pela Assembleia, mas de acordo com as demandas de 

atendimento se tornou imprescindível a aquisição desses equipamentos para atender de forma satisfatória 

as demandas dos consultórios de odontologia desta Casa de Leis. 

Optou-se pela troca das 2 cadeiras odontológicas que tinham nos consultórios e pela compra de 2 

novas cadeiras, com funcionalidades pensadas para o máximo desempenho do cirurgião-dentista e 

conforto do paciente, com três posições de trabalho, refletor em LED com Luz Branca ajustável até 

100.000 lux, unidade auxiliar com braço assistente acoplado a cadeira, equipo flex com ajuste de altura 

pneumático com quatro terminais (sendo seringa tríplice, duas pontas de alta rotação, uma ponta de baixa 

rotação e uma ponta de ultrassom de raspagem) mocho a gás com rodízio revestido em silicone com 

regulagem de altura do encosto e assentos.  

A Assembleia não possui equipamento de Raio-X para atender as demandas do consultório 

odontológico. A compra de um equipamento de Raios-X odontológico é muito necessário para os 

atendimentos, para que os dentistas tenham radiografias nítidas e de qualidade, além da segurança do 

paciente e do operador, com mecanismos que diminuam a quantidade de exposição, o ideal seria um Raio-

X portátil com as seguintes características: equipamento de raio-x odontológico portátil, com tensão 

nominal de 60 kvp, corrente no tubo de 2,5 ma e ponto focal de 0,7 x 0,7 mm A radiação de fuga do 

equipamento é minimizada por um colimador de material radiopaco.  

Para atender as demandas de Raio-X optou-se por um sensor digital, com as seguintes 

características: sensor digital de raio-x odontológico, com 3 metros de comprimento, com conexão 2x em 

USB, resolução com 25 pares de linha por milímetro e sensor cmos. Um sensor digital de Raio-X 

odontológico é usado para capturar imagens dos dentes e estruturas circundantes de forma digital. Ele 

funciona convertendo os Raios-X em sinais eletrônicos que são processados e exibidos em um 

computador. A vantagem é que as imagens são de alta qualidade, podem ser visualizadas imediatamente 

e podem ser facilmente armazenadas e compartilhadas eletronicamente, reduzindo a exposição à radiação 

e eliminando a necessidade de filmes radiográficos tradicionais e muito difícil de ser manuseado por 

alguma pessoa que não seja o técnico. Graças aos recentes avanços da tecnologia, agora é possível 

diagnosticar e desenvolver métodos de tratamento e restauração muito mais rápidos e precisos.  

Outro equipamento de segurança necessário para o uso do aparelho de Raio-X são os aventais de 

chumbos com protetor para tireoide, tanto adulto quanto infantil. O avental é um equipamento importante 

para proteger os pacientes e profissionais da saúde que trabalham com equipamentos radiológicos, pois a 

exposição prolongada à radiação ionizante pode ser prejudicial à saúde, causando doenças e outras 

condições graves. Portanto, o uso desses equipamentos de proteção individual é essencial. 

Abaixo apresentamos os relatórios de atendimento e de procedimentos do ano de 2023, que nos 

mostram o quanto os atendimentos odontológicos são essenciais para a saúde e o bem estar dos servidores, 
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trazendo satisfação e excelência no trabalho desenvolvido aqui na Assembleia Legislativa e o quanto é 

necessário buscar meios de melhorar nosso espaço físico para melhorar ainda mais nossos atendimentos: 

 

RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS 2023 

ATENDIMENTOS JAN  FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

ENFERMAGEM 121 466 566 362 505 485 218 409 169 336 420 235 

MÉDICO 65 151 192 117 127 133 32 260 178 83 214 221 

ODONTOLOGIA 36 62 230 238 400 259 53 279 267 298 249 72 

FISIOTERAPIA 3 310 691 75 629 871 58 857 603 695 419 400 

PSICOLOGIA 12 43 129 103 90 37 16 157 92 114 92 32 

MASSOTERAPEUTA 107 187 263 616 352 0 0 0 0 0 0 0 

TOTAL DE 

PROCEDIMENTOS 344 1219 2071 1511 2103 1785 377 1962 1309 1526 1394 960 

 

 

 

RELATÓRIO DE ATENDIMENTOS 2023 

ATENDIMENTOS JAN  FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

ENFERMAGEM 71 170 249 141 151 206 31 359 227 294 262 149 

MÉDICO 31 84 90 55 64 60 16 111 75 83 351 66 

ODONTOLOGIA 16 14 73 92 93 54 13 77 105 122 58 24 

FISIOTERAPIA 1 41 78 75 145 158 5 122 90 91 95 56 

PSICOLOGIA 12 43 129 103 90 37 15 157 130 91 92 32 

MASSOTERAPEUTA 18 17 33 56 32 0 0 0 0 0 0 0 

TOTAL DE 

PACIENTES 149 369 652 522 575 515 80 826 627 681 858 327 

 

344

1219

2071

1511

2103

1785

377

1962

1309

1526
1394

960

0

500

1000

1500

2000

2500

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

TOTAL DE PROCEDIMENTOS 2023



                                                                                                                                                              
 

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br  /  www.al.to.leg.br                                                                      Página 26 de 36 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

 

 

6. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA 

O método utilizado para a estimativa das quantidades foram baseados no número de e na demanda 

de atendimentos aos pacientes que utilizam os serviços de odontologia, presentes nos gráficos e planilhas 

descritos anteriormente, de acordo com isso, estimam-se as seguintes quantidades para a contratação:  

 DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Cadeira odontológica, com três posições de trabalho, refletor em 

LED com Luz Branca ajustável até 100.000 lux, unidade auxiliar com 

braço assistente acoplado a cadeira, equipo flex com ajuste de altura 

pneumático com quatro terminais (sendo seringa tríplice, duas 

pontas de alta rotação, uma ponta de baixa rotação e uma ponta de 

ultrassom de raspagem) mocho a gás com rodízio revestido em 

silicone com regulagem de altura do encosto e assentos. 

UND 02 

02 

Raio-X portátil: equipamento de Raio-X odontológico portátil, com 

tensão nominal de 60 kvp, corrente no tubo de 2,5 ma e ponto focal 

de 0,7 x 0,7 mm A radiação de fuga do equipamento é minimizada 

por um colimador de material radiopaco.  

UND 01 

03 Avental de chumbo odontológico com protetor para tireoide adulto UND 01 

04 Avental de chumbo odontológico com protetor para tireoide adulto UND 01 

05 

Sensor digital de Raio-X odontológico, com 3 metros de 

comprimento, com conexão 2x em USB, resolução com 25 pares de 

linha por milímetro e sensor cmos.  

UND 01 
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7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação está estimada em R$ 121.886,60 (cento e vinte e um mil oitocentos e 

oitenta e seis reais e sessenta centavos), valor obtido através de pesquisa de preço de mercado.  

 DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

Cadeira odontológica, com três posições de 

trabalho, refletor em LED com Luz Branca 

ajustável até 100.000 lux, unidade auxiliar 

com braço assistente acoplado a cadeira, 

equipo flex com ajuste de altura 

pneumático com quatro terminais (sendo 

seringa tríplice, duas pontas de alta rotação, 

uma ponta de baixa rotação e uma ponta de 

ultrassom de raspagem) mocho a gás com 

rodízio revestido em silicone com 

regulagem de altura do encosto e assentos. 

UND 02 R$ 35.985,00 R$ 71.970,00 

02 

Raio-X portátil: equipamento de Raio-X 

odontológico portátil, com tensão nominal 

de 60 kvp, corrente no tubo de 2,5 ma e 

ponto focal de 0,7 x 0,7 mm. A radiação de 

fuga do equipamento é minimizada por um 

colimador de material radiopaco.  

UND 01 R$ 25.485,00 R$ 25.485,00 

03 
Avental de chumbo odontológico com 

protetor para tireoide adulto 
UND 01 R$ 1.852,30 R$ 1.852,30 

04 
Avental de chumbo odontológico com 

protetor para tireoide adulto 
UND 01 R$ 1.852,30 R$ 1.852,30 

05 

Sensor digital de Raio-X odontológico, com 

3 metros de comprimento, com conexão 2x 

em USB, resolução com 25 pares de linha 

por milímetro e sensor cmos.  

UND 01 R$ 20.727,00 R$ 20.727,00 

VALOR TOTAL R$ 121.886,60 
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8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento dos itens se mostra uma opção conveniente, levando em consideração o mercado 

fornecedor, além da diferença de materiais, sendo a aquisição por item uma melhor escolha para a 

administração.  

 

9. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

De acordo com a LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 - Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, os bens e serviços a serem contratados, visando eventual fornecimento e instalação de 

materiais de uso em consultório odontológico, com fornecimento de material, enquadram-se na 

classificação de bens e serviços comuns. Os itens a serem adquiridos se enquadram como comuns, pois 

os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações 

usuais de mercado. 

O regime de execução que deverá ser adotado, se dá pelas características próprias desse regime 

de execução: destina-se aos serviços que devam ser realizados em quantidade e podem ser mensurados 

por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade e tipos de unidades contratadas. Portanto, é especialmente aplicável aos contratos que podem 

ser divididos em unidades autônomas independentes que compõem o objeto integral pretendido pela 

Administração. 

No caso desta contratação, os serviços e bens têm como Unidade de Medida a UNIDADE, ficando 

a demanda total dependente de cada Ordem de Serviço/Nota de Empenho isolada, considerando os bens 

discriminado nos itens.  

O presente estudo, busca a seleção de participante habilitado tecnicamente a executar serviço 

especializado na aquisição de materiais previamente estabelecido por esta Diretoria. Tal participante 

contratado deverá dar sequência ao elaborado, mediante fiscalização em que se acompanhará a fidelidade 

ao Termo de Referência.  

A demanda tem como base as seguintes características: 

• As cadeiras odontológicas deverão atender às características e especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, bem como todos os custos de 

deslocamento, dos funcionários, materiais e serviços de instalação, remoção e montagem. 

• As cadeiras odontológicas deverão ser entregues, montadas e instaladas de acordo com a 

solicitação feita pela Assembleia Legislativa. 

• A contratada será responsável pela retirada das cadeiras existentes no local para a 

instalação das novas, assim como a limpeza do local onde será efetuado o serviço, não 

deixando de forma alguma sujeira ou entulhos oriundos da instalação das cadeiras, bem 
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como materiais, equipamentos e materiais descartados na instalação. As cadeiras antigas 

deverão ser entregues à Diretoria de Saúde para o processo de desfazimento do bem. 

• O aparelho de Raio – x deverá atender às características e especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, bem como todos os custos de 

deslocamento, dos funcionários, materiais e serviços de instalação, remoção e montagem. 

• O aparelho de Raio-x, juntamente com o sensor digital será instalado em sala própria, já 

disponível na Assembleia Legislativa.  

• O senhor Digital de Raio-x deverá ser entregue instalado em computadores 

disponibilizados pela Assembleia Legislativa, serão 2 (dois) computadores, 1 para cada 

consultório odontológico, e o sensor deverá ser disponibilizado para ambos.  

• Ressalta-se a necessidade da comprovação de Qualificação Técnica Comprovação de 

aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada tenha 

executado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste 

Estudo Técnico e que façam explícita referência pelo menos às parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, 

proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o 

objeto constante no Termo de referência.  

• A documentação de habilitação observará o rol especificado na Lei 14.133/2021, devendo 

ser compatível, com o objeto e o vulto da contratação. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação é imprescindível para o atendimento adequado das necessidades dos consultórios 

odontológicos desta Diretoria de Saúde, proporcionando maior conforto, melhor ergonomia para os 

profissionais, maior eficiência nos procedimentos odontológicos e uma experiência geral mais agradável 

no consultório aos colaboradores, usurários e munícipes. 

A aquisição destes equipamentos traz consigo melhorias significativas para o departamento de 

saúde da assembleia, além de uma série de resultados positivos, tanto em termos de funcionalidade quanto 

de impacto no ambiente de trabalho e na experiência dos usuários. A compra desses equipamentos vai 

trazer mais durabilidade e confiabilidade a longo prazo, reduzindo custos de manutenção e substituição. 

 

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Através disso foi feito um estudo baseado em uma análise cuidadosa das necessidades especificas 

do consultório e desta diretoria, considerando vários fatores como certificação de que esses equipamentos 

atendam aos padrões do setor e também a segurança e qualidade para os profissionais e usuários. Com 
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esses equipamentos será oferecido uma quantidade muito maior de atendimentos, uma vez que a diretoria 

não conta com o aparelho Raio-X e as cadeiras estão bem desgastadas e limitadas no que diz a respeito à 

sua funcionalidades de serviço. 

Portanto, o posicionamento conclusivo é que a contratação pretendida mostra-se viável e atende 

adequadamente à demanda formulada e às as diretrizes legais, os benefícios pretendidos são adequados, 

os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, inexistindo riscos relevantes para a 

administração pública. 

 

Palmas, 08 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

_________________________________________ 

MARCUS HENRIQUE AQUINO MARINHO 

Diretor de Saúde 

 

 

 

_________________________________________ 

WILMAR FRANCISCO SILVA 

Diretor de Compras, Material e Patrimônio 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/2024, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA _______________ VISANDO A 
________________ (RESUMO DO OBJETO). 

 
 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, CPF 
________________ Presidente da Aleto, conforme Ato de Posse publicada no Diário Oficial da Assembleia.  
 
CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, ___________________, CPF 
____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº 058/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
2.1. Constitui objeto do presente, a aquisição de equipamentos odontológicos visando o aparelhamento da Diretoria 
de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, conforme condições, quantidades e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. Encaminhem-se os presentes autos à douta Procuradoria Jurídica desta 
Casa de Leis para apreciação e emissão de parecer sobre as minutas do Edital e do Contrato (anexo II do Edital). 
 
2.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO –Marca/modelo/Fabricante V. UNIT. V. TOTAL 

01      

                                                           VALOR TOTAL  

 
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital da Licitação; 
2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) dias contados da assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis até o final da vigência do presente instrumento. 
 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
9.1. São obrigações da Contratante: 

a) Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação da Nota Fiscal e o 
respectivo aceite do Servidor Responsável pelo recebimento;  

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  

c) Oferecer as condições mínimas necessárias para que a Contratada execute a entrega do veículo, a fim de que 
alcance os resultados e objetivos esperados; 

d) Recusar nas seguintes hipóteses: 

 d.1) Nota Fiscal com especificação, e/ou quantidades, e/ou valor em desacordo com o discriminado no Edital, seus 
anexos e proposta adjudicada; 

d.2) O veículo, fornecido em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do Edital e seus anexos;  

e) Exercer a fiscalização do Contrato, por servidor especialmente designado, na forma da Lei Nº. 14.133/2021. 

f) A Contratante obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os 
compromissos assumidos de acordo com as especificações do Edital e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente, à Assembleia Legislativa ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do veículo contratado; 

f) Arcar com todas as despesas relativas a fretes, impostos, licenciamento, emplacamento, e outros encargos 
decorrentes do Contrato; 

g) Providenciar correção, ou a substituição do bem, por divergências de especificações com a proposta, defeitos, 
falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante durante o recebimento, quando houver; 

h) Assegurar e facilitar à Contratante o acompanhamento, a fiscalização e o acesso às informações referentes ao 
objeto do contrato; 

i) Proceder a entrega do veículo no prazo estipulado na proposta, a partir da data de assinatura do contrato; 

j) Providenciar na entrega do veículo, a entrega técnica, explicando o seu funcionamento, as condições de garantia, 
a periodicidade das revisões e outras informações relevantes, quando se dará o atesto; 

k) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE para a prestação de esclarecimentos e de suporte 
técnico para os casos de cobertura de garantia; 

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 20 (vinte) dias. 

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
a continuidade da execução contratual. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
xxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 
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Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

17.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a CONTRATADA 
tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2024. 
 
 

 
 

 

 

 
 

 

_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

DEP. AMÉLIO CAYRES Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Presidente ALETO  

_______________________________________ _________________________________________ 
1a. Testemunha 2a. Testemunha 


